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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO – DÉCIMA TERCEIRA REGIÃO

ACÓRDÃO NÚMERO SEISCENTOS ●  E VINTE E NOVE E SESSENTA E SEIS
MANDADO DE SEGURANÇA NUMERO CENTO E QUARENTA ◘  E OITO, BARRA DOIS MIL
IMPETRANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

IMPETRADA: JUÍZA TITULAR DA VARA ●  DO TRABALHO DE GUARABIRA -  PARAÍBA
EMENTA: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. INTIMAÇÃO PESSOAL E NOS AUTOS. (  INAPLICABILIDADE DO ENUNCIADO CENTO E NOVENTA E SETE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. NECESSIDADE DE ●  REMESSA DO PROCESSO A PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO.

A Lei Complementar número setenta e cinco, ◘  barra noventa e três assegura aos membros do Ministério Público do Trabalho o  privilégio de ●  serem notificados pessoalmente e nos autos, do que decorre a inaplicabilidade da orientação traçada no ( Enunciado cento e noventa e sete do Tribunal Superior do Trabalho, seja quando o Parquet ●  atua como fiscal da lei ou como parte no processo, isto porque se afigura indispensável, ◘  para execução das intimações e notificações, a remessa dos autos à Procuradoria Regional do Trabalho. ●  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, cuidam os autos de Mandado de Segurança, com pedido ( de liminar, impetrado pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO contra ato da Excelentíssima JUÍZA TITULAR DA ●  VARA DO TRABALHO DE GUARABIRA-PARAÍBA, que nos autos da Ação Civil Pública número quatrocentos ◘  e vinte oito, barra dois mil, aprazou audiência de julgamento, determinando que a intimação se ●  realizasse segundo orientação traçada no Enunciado cento e noventa e sete do Tribunal Superior do ( Trabalho.
Invoca o impetrante a aplicação dos artigos dezoito, II, "h", da Lei Complementar número ●  setenta e cinco, barra noventa e três, quarenta e um, IV, da Lei número oito ◘  mil, seiscentos e vinte e cinco, barra noventa e três e provimentos número zero quatro, ●  barra dois mil, da Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho, asseverando que a notificação ao (...

